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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Agência Reguladora de Energia e Saneamento Básico do Estado do Rio de Janeiro

Conselho Diretor

RELATÓRIO

Processo nº.:                E-12/003.490/2013

Autuação:                     06/08/2013

Concessionária:          Águas de Juturnaíba

Assunto:                        3ª Revisão Tarifária Quinquenal da Concessionária ÁGUAS DE
JUTURNAÍBA

Sessão:                          27/05/2021

 

Trata-se de voto-vista solicitado pelo Conselheiro Rafael Penna Franca na Sessão Regulatória de 25 de
fevereiro de 2021 sobre a 3ª Revisão do Contrato de Concessão nº 03/96 de 1º de dezembro de 1997, com
prazo de 25 anos, firmado entre as Prefeituras dos Municípios de Araruama (inclusive Iguaba Pequena e São
Vicente de Paula), Saquarema (inclusive Bacaxá), Silva Jardim e a Concessionária Águas de Juturnaíba. O
referido Contrato tem por objeto a gestão integrada dos sistemas e serviços de saneamento básico de água e
de esgoto sanitário no perímetro urbano dos Municípios contratantes.

 

A AGENERSA, enquanto agência responsável pela regulação e fiscalização desse setor, realiza a cada cinco
anos a revisão do contrato de concessão, visando, dentre outras questões, manter o equilíbrio econômico-
financeiro do contrato.

 

Na 2ª Revisão Quinquenal, após os devidos estudos técnicos, econômicos e financeiros do contrato, foi
deliberado,em 30 de junho de 2010, pela AGENERSA (Deliberação nº 585/2010) aplicar conjuntamente o
degrau tarifário de 4,522% e a ampliação do prazo concessório em mais 180 meses como instrumento de
recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, havendo, portanto, a primeira prorrogação-
ampliação do prazo contratual.

 

Durante os procedimentos atinentes à 3ª Revisão Quinquenal, iniciada em 06 de agosto de 2013, foi
instituído Grupo de Trabalho integrado por representantes da SECEX, CASAN, CAPET e Procuradoria, e
contratado pela AGENERSA estudo técnico multidisciplinar realizado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV,
onde restou comprovado substancial desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, tendo sido
apresentadas 5 (cinco) alternativas para sua adequada recomposição. Após oitiva do Poder Concedente com
sua devida manifestação,  a Agência, à época, decidiu pela aplicação conjunta do realinhamento tarifário em
cinco períodos anuais e uma nova extensão do prazo concessório como instrumento de reequilíbrio do
contrato, definindo para a Concessionária um período maior para recuperação dos investimentos feitos,
privilegiando a modicidade da tarifa. Sendo, assim, aprovou nova estrutura tarifária, com vigência a partir de
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janeiro de 2016, e a prorrogação-ampliação do Contrato de Concessão por mais 120 meses, conforme
Deliberação nº 2.616, de 13 de agosto de 2015.

No entanto, com essa deliberação já sendo cumprida, em 21 de fevereiro de 2018 (2 anos e 6 meses depois),
foi levantadoum questionamento sobre a compatibilidade jurídica de seu art. 7º

[1]
 com o art. 3º da Lei

Estadual nº 2.831/1997
[2]

. 

 

Obedecido todo trâmite processual administrativo, incluindo manifestação da concessionária, o processo foi
objeto de nova deliberação em novembro de 2018 (Deliberação nº 3.623/2018) onde se decidiu encaminhar
os autos à Procuradoria Geral do Estado do Rio de Janeiro - PGE, para que se manifestasse sobre o
questionamento acima levantado, uma vez que já havia ocorrido uma prorrogação-ampliação na 2ª Revisão
Quinquenal.

 

A Procuradoria do Estado do Rio de Janeiro, em 10 de abril de 2019, se manifestou pela viabilidade jurídica
da dilação do termo final do contrato, cumulada com reajuste tarifário diferido no tempo, ainda que já tenha
ocorrido 1 (uma) ampliação anterior, para possibilitar o reequilíbrio econômico-financeiro do contrato
firmado entre o Poder Concedente, leia-se os Municípios contratantes, e a Concessionária

 

Cabe ressaltar que, uma vez oficiados os poderes concedentes, todos concordaram com a prorrogação-
ampliação contratual autorizada na deliberação nº 2616/2015.

 

O processo foi redistribuído à nova relatoria e inserido em pauta na Sessão Regulatória do dia 25 de
fevereiro de 2021, onde se sustentou revogar, por autotutela, o art. 7º da Deliberação nº 2616/2015, que
versava sobre a ampliação do termo final do contrato, e que se calculasse, “caso haja recomposição, o valor
devido de reajuste atualizado para integrar a nova tarifa de abastecimento de água e de esgotamento
sanitário, recalculando, assim, todo o fluxo da concessão desde a Terceira Revisão Quinquenal”. Na mesma
Sessão Regulatória, o Conselheiro Rafael Penna Franca solicitou vista ao voto.

 

É o Relatório.

 

Rafael Augusto Penna Franca

 

[1]
Art. 7º. Prorrogar o prazo do Contrato de Concessão, por mais 120 (cento e vinte) meses a contar de 2037

(4º ano inicial do contrato), conforme pleito da Concessionária, pareceres da Consultoria e conclusões do
Grupo de Trabalho, contribuindo para a modicidade tarifária do pleito.

[2]
Art. 3º - O prazo do contrato de concessão não poderá exceder a 25 (vinte e cinco) anos, permitida a

prorrogação, por uma só vez e, no máximo, por igual período, desde que comprovada a prestação adequada
do serviço.

Parágrafo único - O prazo da concessão deve atender ao interesse público e às necessidades exigidas pelo
valor do investimento, visando à justa remuneração do capital investido, ao equilíbrio econômico-financeiro
do contrato e à modicidade tarifária.
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Rio de Janeiro, 31 maio de 2021

Documento assinado eletronicamente por Rafael Augusto Penna Franca, Conselheiro, em
31/05/2021, às 16:13, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do
Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 17693222
e o código CRC E6572FCF.

Referência: Processo nº SEI-20031-902/000015/2021 SEI nº 17693222

Av. Treze de Maio nº 23, 23ª andar- Edifício DARKE - Bairro Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20035902 
Telefone: 2332-6496   

http://www.fazenda.rj.gov.br/sei/documentos/legislacao/decretos/Decreto_46_730.pdf
http://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6
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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Agência Reguladora de Energia e Saneamento Básico do Estado do Rio de Janeiro

Conselho Diretor

VOTO

Processo nº.:                                      E-12/003/490/2013

Data de Autuação:                           06/08/2013

Concessionária:                                ÁGUAS DE JUTURNAÍBA

Assunto:                                            3ª Revisão Tarifária Quinquenal da Concessionária
ÁGUAS DE JUTURNAÍBA

Sessão Regulatória:                          27/05/2021

 

 

 

1. Trata-se do processo de 3º Revisão do Contrato de Concessão nº 03/96 de 1º de dezembro de 1997,
com prazo de 25 anos, firmado entre as Prefeituras dos Municípios de Araruama (inclusive Iguaba
Pequena e São Vicente de Paula), Saquarema (inclusive Bacaxá), Silva Jardim e a Concessionária
Águas de Juturnaíba. O referido Contrato tem por objeto a gestão integrada dos sistemas e serviços de
saneamento básico de água e de esgoto sanitário no perímetro urbano dos Municípios contratantes.

 

2. A AGENERSA, enquanto agência responsável pela regulação e fiscalização desse setor, realiza a cada
cinco anos a revisão do contrato de concessão, visando, dentre outras questões, manter o equilíbrio
econômico-financeiro do contrato.

 

3. Na 2ª Revisão Quinquenal, após os devidos estudos técnicos, econômicos e financeiros do contrato, foi
deliberado, em 30 de junho de 2010, pela AGENERSA (Deliberação nº 585) aplicar conjuntamente o
degrau tarifário de 4,522% e a ampliação do prazo concessório em mais 180 meses como instrumento
de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, havendo, portanto, a primeira
prorrogação-ampliação do prazo contratual.

 

4. Durante os procedimentos atinentes à 3º Revisão Quinquenal, iniciada em 06 de agosto de 2013, foi
instituído Grupo de Trabalho integrado por representantes da SECEX, CASAN, CAPET e
Procuradoria, e contratado pela AGENERSA estudo técnico multidisciplinar realizado pela Fundação
Getúlio Vargas - FGV, onde restou comprovado substancial desequilíbrio econômico-financeiro do
contrato, tendo sido apresentadas 5 (cinco) alternativas para sua adequada recomposição. Após oitiva
do Poder Concedente com sua devida manifestação,  a Agência, à época,  decidiu pela aplicação
conjunta do realinhamento tarifário em cinco períodos anuais e uma nova extensão do prazo
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concessório como instrumento de reequilíbrio do contrato, definindo para a Concessionária um período
maior para recuperação dos investimentos feitos, privilegiando a modicidade da tarifa. Sendo assim,
aprovou nova estrutura tarifária, com vigência a partir de janeiro de 2016, e a prorrogação-ampliação
do Contrato de Concessão por mais 120 meses, Conforme Deliberação nº 2.616 de 13 de agosto de
2015.

 

5. No entanto, com essa deliberação já sendo cumprida, em 21 de fevereiro de 2018 (2 anos e 6 meses
depois), foi levantado um questionamento sobre a compatibilidade jurídica de seu art. 7º

[1]
 com o art.

3º da Lei Estadual 2.831/1997
[2]

. 

 

6. Obedecido todo trâmite processual administrativo, incluindo manifestação da concessionária, o
processo foi objeto de nova deliberação em novembro de 2018 (Deliberação nº 3.623/2018) onde se
decidiu encaminhar os autos à Procuradoria Geral do Estado do Rio de Janeiro - PGE, para que se
manifestasse sobre o questionamento acima levantado, uma vez que já havia ocorrido uma
prorrogação-ampliação na 2ª Revisão Quinquenal.

 

7. A Procuradoria do Estado do Rio de Janeiro, em 10 de abril de 2019, se manifestou pela viabilidade
jurídica da dilação do termo final do contrato, cumulada com reajuste tarifário diferido no tempo,
ainda que já tenha ocorrido 1 (uma) ampliação anterior, para possibilitar o reequilíbrio econômico-
financeiro do contrato firmado entre o Poder Concedente, leia-se os Municípios contratantes, e a
Concessionária.

 

8. Cabe ressaltar que, uma vez oficiados os poderes concedentes, todos concordaram com a prorrogação-
ampliação contratual autorizada na deliberação nº 2616/2015.

 

9. O processo foi redistribuído à nova relatoria e inserido em pauta na Sessão Regulatória do dia 25 de
fevereiro de 2021, onde sustentou revogar, por autotutela, o art. 7º da Deliberação nº 2616/2015, que
versava sobre a ampliação do termo final do contrato, e que se calculasse, “caso haja recomposição, o
valor devido de reajuste atualizado para integrar a nova tarifa de abastecimento de água e de
esgotamento sanitário, recalculando, assim, todo o fluxo da concessão desde a Terceira Revisão
Quinquenal”.

 

10. Com máxima vênia, é em sentido contrário a este entendimento que apresento  VOTO-VISTA.

 

11. Existem dois pontos fundamentais a serem analisados: (i) o cumprimento da Deliberação nº
3.623/2018 e (ii) a validação ou não da autorização da prorrogação estabelecida no art. 7º da
Deliberação nº 2616/2015.

 

12.  Considerando que a deliberação de 2018 foi cumprida em parte, tendo em vista parecer da PGE e
oitiva do poder concedente, passa-se ao segundo ponto em análise, cuja questão a ser enfrentada é a
possibilidade de ampliação do prazo contratual pela segunda vez em prol do reequilíbrio econômico-
financeiro, privilegiando a modicidade tarifária.
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13.  Preliminarmente, é imprescindível deixar claro que neste VOTO-VISTA o conceito de "prorrogação"
aplicado é o de ampliação, ou seja, de dilação do termo final de vigência do contrato. Merecido este
destaque inicial para melhor compreensão do que será analisado neste voto e, sobretudo, tendo em
conta todo o debate que cerceou o processo ao longo desses anos acerca do conceito do instituto da
"prorrogação".

 

14.  Para Marçal Justen Filho, "discutir sobre palavras é um dos grandes equívocos da ciência"
[3]

. E isto
porque "não é relevante concordar sobre o conceito e divergir quanto aos termos usados para referi-
lo"

[4]
. No direito brasileiro a expressão "prorrogação" consta em diversos textos legais embora com

acepções jurídicas distintas e regimes jurídicos completamente diferentes.

 

15.  No caso em tela, a prorrogação trata claramente da hipótese de dilação da vigência  do contrato já
firmado entre as partes, não instituindo nova relação jurídica. Isto é, não se trata de renovação do
contrato, hipótese esta em que se iniciaria uma nova relação.

 

16.  Em síntese, Marçal Justen Filho ao tratar do instituto da prorrogação quando renovação define que
esta “acarreta o surgimento de um novo vínculo jurídico, inconfundível com aquele anterior”

[5]
. Esse é

o sentido empregado no art. 175, parágrafo único, inciso I  da Constituição Federal de 1988 e art. 57,
inciso II da Lei nº 8.666/93. Ao passo que quando trata de dilação afirma que tal "prorrogação amplia
o prazo do vínculo que se encontra em curso mantendo por período de tempo superior ao
originalmente previsto. Portanto, nem se extingue a relação anterior nem é instituída uma nova. As
condições previstas para o vínculo original são mantidas com eventuais alterações e adaptações”

[6]
. É

nesse sentido que trata a inteligência do art. 57, inciso I e §1º da Lei 8.666/93.

 

17.  Converge neste raciocínio a ex-ministra do Supremo Tribunal Federal, Ellen Gracie, quando diz que
para fins de ampliação do prazo o objetivo é impedir o término do vínculo, transferindo o termo final
do contrato para o futuro. Essa ampliação consubstancia alternativa usualmente adotada para impedir
que o reequilíbrio contratual se dê sob a forma de considerável aumento da tarifa. Enquanto que a
"prorrogação, com fins de renovação do contrato, ganha lugar quando o objetivo das partes é o de
instaurar nova relação jurídica, mantendo-se os mesmos sujeitos e um objetivo jurídico semelhante,
depois de exaurido o prazo de vigência previsto no contrato original."

[7]

 

18.  Este também é o entendimento da PGE nos autos reforçando que “a dilação do prazo - pensada
enquanto mecanismo de reequilíbrio contratual - visa estender um contrato ainda existente para que o
particular possa, por um maior lapso temporal, explorar o serviço concedido a fim de auferir renda a
ponto de afastar o desequilíbrio superveniente, retornando o ajuste à equação econômico-financeira
existente à época da proposta”.

 

19.  Portanto, não há que se confundir a prorrogação quando se trata de renovação com a prorrogação
quando se trata de ampliação do prazo contratual.
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20.  Além disso, quando se trata de reequilíbrio econômico-financeiro, como no caso em tela, é admitida a
prorrogação com condão de ampliar o prazo do contrato como meio para se atender a garantia ao
equilíbrio almejado. Nas palavras do prof. Marçal:

 

“Especialmente nos dias atuais, a ampliação do prazo e do perfil dos investimentos  a cargo do
concessionário podem ser viabilizados, na maior parte das vezes, somente por meio de
ampliação de prazos contratuais. Essa solução independe de previsão no ato convocatório ou
no contrato, mas é uma decorrência da competência unilateral da administração para alteração
contratual e para tutela à equação econômico-financeira.”

[8]

 

21.  Resta claro, que, ao se tratar de reequilíbrio econômico financeiro, não tem como se falar em
prorrogação sob a forma de renovação contratual, e isto porque o reequilíbrio pressupõe a continuidade
da relação jurídica já existente e não a criação de nova relação (como no caso da renovação). Ou seja,
sendo assim, a única hipótese cabível quando se fala de prorrogação, no caso em tela, é a de ampliação
do prazo do contrato, portanto, essa é a hipótese aqui aventada.

 

22.  Superado este tópico preliminar, passa-se então à questão central deste VOTO-VISTA que é a
validação ou não da autorização da prorrogação estabelecida no art. 7º da Deliberação nº 2616/2015.

 

23.  O Direito Público vem passando por transformações significativas e, sobretudo, após as mudanças
trazidas pela Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB), não há como se basilar em
análise meramente legalista acerca de matérias que trazem à tona situações fáticas complexas que
impactam diretamente o mundo real e, inclusive, interesses gerais

[9]
.

 

24.  A LINDB, em seu art. 20
[10]

, estabelece que é necessária que toda decisão administrativa seja
fundamentada delimitando os pressupostos fáticos e jurídicos, levando em consideração as
consequências práticas e demonstrando as vantagens da solução adotada. Ainda de acordo com seu
parágrafo único, deverá ser demonstrada a necessidade e a adequação da medida imposta ou da
invalidação de ato em face das possíveis alternativas. Somado a isto, está o art. 4º da Lei Federal nº
13.874/2019

[11]
, que traz  a necessidade de se decidir baseando-se no conceito de eficiência, aqui

entendido como não aumentar os custos de transação sem demonstração de benefícios, sob pena de
abuso do poder regulatório.

 

25.  Neste sentido está o parecer de renomados administrativistas em resposta ao  Tribunal de Contas da
União, no PL 7.448/17: “É preciso, com base em dados trazidos ao processo decisório, analisar
problemas, opções e consequências reais. Afinal, as decisões estatais de qualquer seara produzem
efeitos práticos no mundo e não apenas no plano das ideias.”

 

26.  Frente à natureza da análise exigida em qualquer processo de revisão quinquenal, e, somando-se,
sobretudo, o cenário fático apresentado no seio da 3º Revisão Quinquenal, não há como fugir da
realidade trazida aos autos e é em cima desta que, a partir de agora, este VOTO-VISTA irá adentrar em
busca da solução mais adequada, de modo proporcional, equânime e eficiente e sem prejuízo aos
interesses gerais

[12]
.
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27.  Em outras palavras, o que se pretende aqui é lançar mão de uma análise conhecida em economia como
"consequencialista". A este respeito, pode-se dizer que "se trata de qualquer atitude que condicione
explícita ou implicitamente a adequação jurídica de uma determinada decisão judicante à valoração
das consequências associadas à mesma e às suas alternativas”.

[13]

 

28.  Toda análise consequencialista possui 2 (duas) dimensões: uma dimensão descritiva ou positiva e
outra normativa

[14]
. Enquanto que na dimensão descritiva o aplicador prospecta para cada decisão

possível a sua consequência; na dimensão normativa, o aplicador ordena com base em um critério
valorativo as consequências previamente determinadas na dimensão anterior. Em outras palavras, a
dimensão descritiva se concretiza através de uma prognose do futuro, enquanto a dimensão normativa
se concretiza pela  escolha (classificação) de estados de mundo preferíveis a partir das diferentes
alternativas de decisão.

 

29.  Trazendo à nossa realidade, a regulação preocupa-se com a pergunta básica de quais serão as
consequências reais se uma norma for aplicada de uma certa maneira

[15]
, ou seja, o aplicador deverá

levar em consideração as reais consequências da medida eleita no momento de sua aplicação.

 

30.  Feitas estas considerações, importante ressaltar que, à época, a AGENERSA, tendo em vista
complexidade técnica do processo da 3ª Revisão Quinquenal, criou um Grupo de Trabalho e contratou
consultoria técnica da FGV Projetos a fim de que fosse realizado diagnóstico  do cenário  em que
estava inserido o contexto da revisão tarifária.

 

31.  Apontou em seu Relatório Final a conclusão de que existia um desequilíbrio econômico-financeiro no
contrato de concessão e que o principal elemento para recomposição do equilíbrio estava relacionado
ao restabelecimento da sua Taxa Interna de Retorno (TIR) original referente ao período contratual. Os
cálculos apresentados apontaram a necessidade de compensação para reequilibrar o contrato de
concessão através do restabelecimento da TIR do projeto de 13,02% para a Concessionária Águas de
Juturnaíba.

 

32.  Diante desse quadro e sob à ótica consequencialista já acima mencionada e perseguida pela LINDB,
havia 5 cenários de alternativas possíveis, aplicáveis ao caso, e ainda de acordo com Relatório Técnico
da FGV:

 

1) Reajuste Tarifário, que é a forma mais utilizada para reequilibrar contratos de concessão. Porém,
pelo princípio da modicidade tarifária, recomenda-se combiná-la simultaneamente com outras formas
de modo a minimizar o impacto de uma tarifação elevada.

 

2) Extensão do prazo da concessão, muitas vezes usada para não modificar as premissas originais da
concessão e não onerar os usuários dos serviços por meio de reajustes das tarifas que resultariam em
impactos nos fluxos de caixa projetados.
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3) Revisão do valor da outorga, ou mesmo a extinção de seu pagamento por parte da Concessionária,
opção a ser considerada como alternativa à prática do princípio da modicidade tarifária, resultando em
reajustes tarifários menores para a população.

 

4) Redução dos investimentos previstos ou  sua reprogramação, ficando o Poder Concedente
responsável por alguns deles, desonerando a Concessionária, e, consequentemente, reduzindo a
necessidade de remunerá-los através dos reajustes sobre os usuários. Sendo possível a reprogramação
desses investimentos custeados com recursos do Fundo Estadual de Conservação Ambiental e
Desenvolvimento - FECAM ou outros do Governo Estadual e ou dos Governos Municipais, para não
sobrecarregar a tarifa final.

 

5) Emprego de verbas indenizatórias pelo Poder Concedente, que equivale ao pagamento de uma
indenização por parte do mesmo Poder. Essa indenização deve ser calculada de forma a compensar
todo o desequilíbrio econômico-financeiro, caso nenhuma alternativa seja possível ou acordada para a
recomposição do equilíbrio original do contrato.

 

33.  Tendo em vista as possibilidades elencadas, passamos agora a examiná-las ao caso concreto.

 

34.  O reajuste tarifário não configura melhor alternativa de forma isolada, uma vez que o usuário iria
experimentar um aumento significativo da tarifa, não sendo esta a solução mais adequada,
proporcional, equânime e eficiente e sem prejuízo aos interesses gerais. Somente conjugada a outra
alternativa seria viável para minimizar o impacto da tarifação e cumprir com o princípio da
modicidade tarifária.

 

35.  Este é um princípio que merece especial atenção e é nesse sentido que Luís Roberto Barroso, alerta
que:

 

“Considerando os elementos do caso concreto, caberá ao administrador definir  a solução que
considere mais adequada para o interesse público. Ao formular esse juízo, porém, o
administrador deverá levar em conta dois elementos aos quais o sistema jurídico conferiu
especial relevância em matéria de concessões: (i) a modicidade das tarifas e (ii) o interesse dos
usuários.

(...)

Assim, tendo em conta (i) o fim a ser atingido - reequilibrar economicamente o contrato - , (ii)
os diferentes mecanismos disponíveis e (iii) a necessidade de preservar o interesse dos usuários
de forma geral e, especificamente, a modicidade das tarifas, o administrador deverá optar pela
solução que produza o melhor equilíbrio entre os diferentes interesses.”

[16]

 

36.  É nesse sentido também que Luis Roberto Blanchet aponta que "para determinação da modicidade na
prática, é necessário, portanto, que sejam consideradas as peculiaridades da situação fática (espécie
de serviço, amplitude e características da necessidade pública a ser suprida, custos da execução do
serviço)”. E que, portanto, "tarifa módica é, pois, a que propicia ao concessionário condições para
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prestar serviço adequado e, ao mesmo tempo, lhe possibilita a justa remuneração dos recursos
comprometidos na execução do objeto da concessão.”

[17]

 

37.  Em resumo, Luiz Gustavo Loureiro explica que:

 

“Enquanto a modicidade tarifária atende ao princípio da universalização do serviço público,
reconhecido como essencial para todos, a justa remuneração relaciona-se com a perspectiva de
lucro, própria do instituto da concessão a particulares da exploração de certos serviços.”

[18]

 

38.  Logo, resta claro a importância desse princípio que possibilita outros fundamentais, como a citada
universalização de serviço público essencial, não podendo o aplicador, no momento da decisão, se
imiscuir de sua observação. 

 

39.  Já a extensão do prazo de concessão é uma alternativa viável, todavia, há que se fazer uma ressalva.
Isto porque, apesar de ser uma solução que minimiza o impacto da mudança na tarifa, este "minimizar"
pode significar, a depender do caso, aumento significativo do termo final do contrato, o que, na prática,
pode resultar numa mesma empresa prestando serviços aos usuários sem que haja certame
concorrencial, o que, a nosso ver, é importante mecanismo de incentivo a melhorias e readequação dos
serviços. Apesar de, como opina Marçal Justen Filho, a prorrogação não configura violação ao
princípio da licitação, nem tampouco consiste em fraude ao dever de licitar.

 

"A prorrogação não configura, por outro lado, violação ao princípio da licitação. A extensão do
prazo contratual como medida de reequilíbrio não significa nenhum estímulo à participação de
um maior número de interessados na licitação. Tampouco consiste em fraude ao dever de licitar.
A prorrogação apenas recomporá a equação econômico-financeira. Não se concede nenhum
benefício ‘adicional’ ao concessionário. Somente se recompõe um desequilíbrio, restaurando-se
uma situação de normalidade que foi (ou será) afetada por um novo encargo."

[19]

 

40.  É sabido que, ainda que haja a possibilidade de se realizar novo certame licitatório, se deve buscar
privilegiar o reequilíbrio de uma relação contratual já existente, sobretudo por uma questão de
segurança das relações jurídicas contratuais pactuadas. Além disso, hoje em dia, existem várias formas
de se estimular melhorias dentro do escopo contratual, valendo-se de termos aditivos entre outros
caminhos para realização destes ajustes ao longo do tempo, sobretudo, em contratos de prestação de
serviço público, que, no geral, são longos, justamente pelo investimento realizado ou realizável pela
concessionária.

 

41. Também é oportuno mencionar em relação aos investimentos realizados e realizáveis um aspecto
contratual importante, que é o risco assumido pela empresa no momento em que toma para si a
responsabilidade da concessão. Certo é que ao aportar os investimentos necessários e os riscos
decorrentes, a empresa tem em conta uma expectativa real de ganho para amortização deste custo. Ou
seja, se não é transferida a ela esta expectativa de ganho, gera-se um déficit a ser corrigido, que é
justamente o que está sendo aventado no presente caso: a correção por meio do reequilíbrio
econômico-financeiro do contrato.
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“Nesse cenário, a prorrogação-ampliação do prazo dos contratos de concessão de serviço
público, além de ser a alternativa mais vantajosa em certos casos, pode ser a única que não
cause sacrifícios insuportáveis às finanças públicas, ao Poder Concedente e aos usuários.
Quando assim se passar, a prorrogação-ampliação do prazo contratual pode configurar-se
como a única solução jurídica válida adotável pelo Poder Concedente, porque somente por
meio dela será cabível assegurar a realização de todos os direitos protegidos juridicamente.”

[20]

 

42.  Apesar de ser aparentemente uma solução razoável para o usuário e Poder Concedente, nem sempre é
razoável para a concessionária, se adotada a prorrogação-ampliação de forma isolada, tendo em vista
que pode retardar em muito o recebimento pelo que lhe é devido, afinal o serviço foi
reconhecidamente prestado e atestado como adequado. Este é o caso em tela, com a concessionária
Águas de Juturnaíba, onde para se reequilibrar somente por meio deste mecanismo, pode-se gerar uma
solução não equânime, proporcional e eficiente. E assim sendo, e pelos motivos acima expostos, torna-
se um instrumento que, mais uma vez, de forma isolada, não privilegiaria a solução mais adequada.

 

43.  Em relação à revisão da outorga, neste caso específico, não mais se aplicaria, pois não há mais
outorgas a serem pagas. Por fim, em relação à redução dos investimentos e emprego de verbas
indenizatórias pelo Poder Concedente, também não se aplicaria no caso em questão, pois se trata de
soluções em que este Poder teria parte a subsidiar, o que já foi afastado por meio das manifestações
dos Municípios nos autos deste processo.

 

44.  Sendo assim, e  considerando as alternativas possíveis, a FGV apresentou 5 simulações para o
reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, levando em consideração cenários com reajuste
tarifário isoladamente, em diferentes números de parcelas, e cenários em que o reajuste tarifário
estaria combinado com a extensão do prazo do contrato, em diferentes números de parcelas e
números de anos para prorrogação-ampliação. São estas as 5 simulações:

 

1ª Simulação

 

Alternativa 1 (reajuste único em janeiro de 2016)

Resultado: reajuste único de 26,211% em janeiro de 2016

 

Alternativa 2 (reajuste único em janeiro de 2016)

Resultado: reajuste único de 28,864% em janeiro de 2016

 

2ª Simulação

 

Alternativa 1 (cinco reajustes anuais iguais e sucessivos, sendo o primeiro em janeiro de 2016)
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Resultado: cinco reajustes anuais de 5,914% iniciando-se em janeiro de 2016

 

Alternativa 2 (cinco reajustes anuais iguais e sucessivos, sendo o primeiro em janeiro de 2016)

Resultado: cinco reajustes anuais de 6,378% iniciando-se em janeiro de 2016

 

3º Simulação

 

Alternativa 1 (dez reajustes anuais iguais e sucessivos, sendo o primeiro em janeiro de 2016)

Resultado: dez reajustes anuais de 3,706% iniciando-se em janeiro de 2016

 

Alternativa 2 (dez reajustes anuais iguais e sucessivos, sendo o primeiro em janeiro de 2016)

Resultado: dez reajustes anuais de 3,989% iniciando-se em janeiro de 2016

 

4ª Simulação

 

Alternativa 1 (cinco reajustes anuais iguais e sucessivos, sendo o primeiro em janeiro de 2016 e a
extensão do prazo contratual em cinco anos)

Resultado: cinco reajustes anuais de 5,092% iniciando-se em janeiro de 2016 e extensão do prazo
contratual em 5 (cinco) anos

 

Alternativa 2 (cinco reajustes anuais iguais e sucessivos, sendo o primeiro em janeiro de 2016 e a
extensão do prazo contratual em cinco anos)

Resultado: cinco reajustes anuais de 5,548% iniciando-se em janeiro de 2016 e extensão do prazo
contratual em 5 (cinco) anos

 

5ª Simulação

 

Alternativa 1 (cinco reajustes anuais iguais e sucessivos, sendo o primeiro em janeiro de 2016 e a
extensão do prazo contratual em dez anos)

Resultado: cinco reajustes anuais de 4,613% iniciando-se em janeiro de 2016 e extensão do prazo
contratual em 10 (dez) anos

 

Alternativa 2 (cinco reajustes anuais iguais e sucessivos, sendo o primeiro em janeiro de 2016 e
extensão do prazo contratual em dez anos)
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Resultado: cinco reajustes anuais de 5,064% iniciando-se em janeiro de 2016 e extensão do prazo
contratual em 10 (dez) anos

 

45. Todos os Poderes Concedentes anuíram com as propostas de reequilíbrio apresentadas pela FGV e a
unanimidade dos Conselheiros à época, consubstanciada na manifestação Grupo de Trabalho integrado
por representantes da SECEX, CASAN, CAPET e Procuradoria, bem como instruída pelas conclusões
técnicas do Relatório da FGV,  optou-se pela Alternativa 1 da 5ª Simulação, ou seja: “reajuste tarifário
em cinco períodos anuais, sendo o primeiro em janeiro de 2016 e extensão do prazo contratual em 10
anos, tendo como resultado cinco reajustes anuais de 4.45%, iniciando-se em janeiro/2016 e extensão
do prazo contratual em 10 anos”.

 

46.  Esta foi a Deliberação AGENERSA nº 2.616, de 13 de agosto de 2015, tendo como única alteração
adotada o percentual de  reajustamento anual, conforme proposto pelo Grupo de Trabalho no primeiro
adendo ao Relatório Final, passando o mesmo a ser de 4,34%, a partir de janeiro de 2016. Vale
ressaltar que não houve nenhum recurso das partes envolvidas ou questionamento, seja dos Poderes
Concedentes ou dos Órgãos de Controle como MP e TCE/RJ, ou de representantes da sociedade civil.

 

47.  Neste ponto merece especial destaque o poder discricionário dos Municípios, que são os Poderes
Concedentes, que têm autonomia e competência originária para decidir a forma de se reequilibrar da
forma mais adequada os contratos por eles concedidos. Isto porque, cabe a eles o dever jurídico de
manter o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos de concessão. É dever, deles, portanto, tomar
as providências necessárias à manutenção do equilíbrio contratual dos serviços públicos prestados sob
sua titularidade. Conforme define Marçal Justen Filho, cabe à Administração Pública "exercer um
juízo (devidamente motivado) acerca da prorrogação ou não do contrato de concessão, bem como
sobre as suas condições específicas". Além disto, Marçal sinaliza que:

 

“A decisão por estender o prazo de um contrato de concessão configura ato de gestão
administrativa. O poder concedente define, diante de todas as alternativas em tese cabíveis,
qual é a melhor delas. Ou seja, a decisão por estender o prazo de vigência de um contrato de
concessão é uma decisão puramente administrativa, sujeita apenas às limitações legislativas
genéricas (inerentes a qualquer ato administrativo).”

[21]

 

48.  Logo, sendo expresso o desejo dos poderes concedentes pela plena aplicação da Deliberação
2.616/2015, no exercício pleno de seu poder discricionário, qualquer medida em sentido contrário, que
não traga fato novo superveniente é considerada abuso do poder regulatório, uma vez que usurpa
competência que não é sua.

 

49.  Por todo o exposto e considerando todas as consequências possíveis elencadas para cada cenário
descrito; considerando o custo de transação e a necessidade de se evitar seu aumento sem
demonstração de benefícios, conforme inteligência do art. 4º, inciso V, da Lei nº 13.874/2019

[22]
, bem

como a necessidade de observar a proporcionalidade e razoabilidade nas decisões, conforme art. 4º,
caput

[23]
 da Lei nº 13.848/2019 este VOTO-VISTA sustenta a manutenção da medida eleita pelo

Conselho Diretor, à época, na Deliberação AGENERSA nº 2.616, de 13 de agosto de 2015,
defendendo  a manutenção do já definido no conteúdo desta e parcialmente cumprida.
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50.  Superado este ponto, é indispensável enfrentar a questão da compatibilidade do art. 7º da Deliberação
nº 2.616/2015, com o art. 3º da Lei Estadual 2.831/1997, questão essa trazida aos autos no dia 21 de
fevereiro de 2018 pelo então relator em ofício à CAJ e levada à análise da Procuradoria Geral do
Estado do Rio de Janeiro - PGE, em cumprimento à Deliberação nº 3.623/2018.

 

51.  Em seu parecer, a PGE entendeu que o receio desta AGENERSA acerca da questão supramencionada
não prospera, pois, para fins de equilíbrio econômico-financeiro do contrato, a prorrogação-ampliação
(ou dilação, adiamento ou extensão, nas denominações utilizadas pelos pareceristas) não tem o condão
de afrontar o artigo 3º da Lei Estadual nº 2.831/1997. Veja-se:

 

"E isso porque as restrições apontadas no caput do citado artigo não se referem à dilação do
prazo contratual com fins ao reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, ao
restabelecimento da equação originária, quando da proposta formatada pela Administração
Pública.

Refere-se ao citado dispositivo, única e tão somente,à prorrogação enquanto manifestação da
discricionariedade do gestor, ou seja, para a renovação de um vínculo contratual já exaurido,
nada tendo a ver com o tema da restauração do equilíbrio contratual."

[24]

 

52.  A PGE ressalta ainda que há nos autos demonstrações inequívocas quanto ao intuito de manejar o
instituto da prorrogação-ampliação como mecanismo de reequilíbrio econômico-financeiro do
contrato, "ainda que tal instituto já tenha sido utilizado previamente para remediar situação prévia
também relacionada ao desequilíbrio". Ressalta ainda que a prática de aplicação deste instituto para
fins de reequilíbrio contratual encontra, inclusive, precedentes no Estado do Rio de Janeiro na
concessão da Rodovia do Lagos S/A - "Via Lagos", conforme contrato nº 43/1996, regulado pela
AGETRANSP, com duas ampliações de prazo constantes nos 8º e 10º Termos Aditivos

[25]
.

53.  Fica evidente que  não se configura colisão entre o art. 7º da Deliberação nº 2.616/2015 e art. 3º da Lei
Estadual 2.831/1997 por todos os motivos acima expostos. No mais, o Poder Concedente no âmbito
deste contrato são os Municípios de Araruama (inclusive Iguaba Pequena e São Vicente de Paula),
Saquarema (inclusive Bacaxá) e Silva Jardim e, nesse sentido, vale trazer recente entendimento do
Supremo Tribunal Federal na SL 1446 MC/RJ, onde se decidiu que, no caso em que o Município é o
titular do contrato de concessão, portanto, Poder Concedente em assunto de matéria de competência
também municipal como saneamento básico, a lei estadual não é aplicável na tentativa de limitar o
prazo de concessão, e isto porque os serviços não são de titularidade exclusiva do Estado do Rio de
Janeiro. Veja-se:

 

“SUSPENSÃO DE LIMINAR. ADI ESTADUAL. CONCESSÃO DE SERVIÇOS DE
SANEAMENTO BÁSICO. REGIÃO METROPOLITANA. DECISÃO IMPUGNADA QUE
DETERMINA A REDUÇÃO DO PRAZO CONTRATUAL. APLICAÇÃO DE LEI ESTADUAL.
ALEGAÇÃO DE RISCO À ORDEM, À SAÚDE E À ECONOMIA PÚBLICAS. FUMUS BONI
IURIS. AUTONOMIA FEDERATIVA.TITULARIDADE DOS SERVIÇOS PELOS
MUNICÍPIOS INTEGRANTES. ADI 1.842. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DE
PAR METRO PREVISTO EM LEI ESTADUAL. PERICULUM IN MORA. FRUSTRAÇÃO DO
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. ALTA RELEVÂNCIA DA PROMOÇÃO DA
UNIVERSALIZAÇÃO DO SANEAMENTO BÁSICO. MEDIDA CAUTELAR DEFERIDA.

(...)
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A leitura do referido precedente demonstra que o Plenário do Supremo Tribunal Federal,
interpretando os artigos 23, IX, e 25, §3º, da Constituição, assentou entendimento no sentido de
que a integração de município a região metropolitana criada por lei estadual, conquanto
compulsória, não esvazia a autonomia municipal. Assim, a titularidade dos serviços públicos de
saneamento básico segue sendo dos municípios integrantes, a despeito da execução de
referidos serviços se dar de modo conjunto no âmbito da unidade interfederativa. Por esses
fundamentos, entendeu o Plenário desta Corte ser inconstitucional dispositivo de lei estadual
que submetia o poder concedente relacionado a estes serviços exclusivamente à decisão da
autoridade Estadual, pois reconhecia-se pertencer ao “colegiado formado pelos municípios e
pelo estado federado” o poder concedente e a titularidade dos serviços públicos de
saneamento básico.

À luz do julgamento da ADI 1.842, revela-se, neste juízo sumário e sem prejuízo de ulterior
revisão, a impossibilidade de invocação da Lei Estadual nº 2.831/1997 como limitadora do
prazo de concessão de serviços cuja titularidade não pertence exclusivamente ao Estado do
Rio de Janeiro, mas antes ao conjunto de Municípios integrantes da Região Metropolitana, sob
pena de ferimento da autonomia federativa dos municípios conglomerados.”

[26]

 

54.  Por fim, é imprescindível atentarmos para a segurança jurídica das relações contratuais,  sobretudo em
se tratando de contratos de concessão de serviços públicos que, por natureza são, geralmente, de longa
duração e alto aporte financeiro para investimento no setor do serviço prestado.

 

55.  Para Marçal Justen Filho“Essa garantia de segurança é indispensável também para reduzir os custos
de transação do concessionário". Isto porque, embora haja benefícios e vantagens inerentes , estes 
"tornar-se-iam inúteis se não existisse previsibilidade quanto à situação jurídica do concessionário -
eis que a insegurança jurídica acarretaria a elevação da remuneração exigida por ele para arcar com
riscos tão elevados.”

[27]

 

56.  Por isso, as condições da prestação do serviço adequado devem ser acompanhadas de um regime
jurídico de estabilidade e segurança do concessionário

[28]
.

 

57.  No caso em concreto, a partir do momento em que foi detectado um desequilíbrio econômico-
financeiro no contrato e, em vista disso, foi adotada uma medida determinada à época por meio de uma
deliberação desta AGENERSA para realinhar seu equilíbrio, todas as partes envolvidas entenderam
como certa a medida autorizada pelo Conselho Diretor desta agência à época. Tanto é que a
concessionária já estava se organizando para as etapas formais de cumprimento da referida
deliberação.

 

58.  Natural ser gerada expectativa de estabilidade decisória e garantia do direito ao reequilíbrio
econômico financeiro, e, frente a isto, serem adotados passos para concretização da decisão, como a
prospecção financeira  ao longo do tempo. Neste sentido está a Carta CAJ-636/15, datada de 18 de
novembro de 2015, a qual informa que a concessionária irá aplicar a 1ª parcela de reajuste tarifário no
percentual de 4,340% a partir de 1º de janeiro de 2016, já em conformidade com o previsto no art. 6º
da Deliberação nº 2.616/2015.
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59.  Ocorre que a prorrogação-ampliação do contrato, conforme deliberado, não foi concretizada, nem
mesmo o reajuste tarifário definido à época (que deveria ser aplicado conjuntamente). E, dois anos e
seis meses depois, levantou-se o supramencionado questionamento acerca de sua compatibilidade à
Lei Estadual, ponto este que já foi devidamente enfrentado ao longo deste VOTO-VISTA. Nestes dois
anos e meio de lapso temporal entre a primeira deliberação e a última, há de se considerar que a
concessionária já havia criado uma legítima expectativa de segurança quanto ao cumprimento da
medida autorizada à época. A quebra dessa expectativa gera insegurança indesejável ao ambiente
regulatório.

 

60.  Para além de todo exposto, como bem assinala Andre Martins Bogossion, "o atraso em realizar o
reequilíbrio pode, além disso, em muitos casos, levar à deterioração da capacidade econômico-
financeira da concessionária, afetando tanto a sua capacidade de investimento quanto a capacidade
de cobrir os seus custos operacionais, o que aumenta as chances de inadimplemento contratual de sua
parte

[29]
", o que, em última medida, é o pior dos cenários não só para a empresa, como para todas as

partes envolvidas, inclusive o usuário, tendo em vista a frustração da prestação do serviço público.

 

61. No mais, não há qualquer questão superveniente que justifique tal quebra e, além disso, registrando-se
o caráter de excepcionalidade, o que na visão deste Conselheiro muitas vezes não é observado, mas
que assim foi, à época, quando os Conselheiros, em 2015, concluiram ser esta medida a solução de
reequilíbrio mais adequada, de modo proporcional, equânime e eficiente e sem prejuízo aos interesses
gerais.

 

62.  Por fim, sem mínima segurança jurídica contratual seria impossível atrair investimento e quiçá
interessados em prestar serviços públicos concedidos, quanto mais estimular melhoria de qualidade na
prestação destes, o que ocasionaria, em última medida, prejuízo para o usuário final.

 

63.  Como explica Sérgio Guerra, no novo contexto jurídico-constitucional que foi estabelecido com a
Reforma do Estado, "a Administração Pública direta, diante da premente necessidade de atrair
investimentos, sobretudo estrangeiros, abriu mão da função de regular diretamente os novos
mercados, conferindo-a às Agências Reguladoras", cujo "objetivo foi - e deve continuar sendo - o de
gerar salvaguardas institucionais que signifiquem um compromisso com a manutenção de regras e
contratos de longo prazo". Segundo ele, "a decisão política de ceder controle e capacidade decisória
às Agências Reguladoras conduz à confiabilidade e equilíbrio de mercado"

[30]
.

 

64.  Esta AGENERSA é, portanto, detentora desta finalidade, qual seja, a de garantir um ambiente
satisfatoriamente equilibrado e seguro, para que as relações do mercado possam se dar de forma
saudável, estabelecendo relações confiáveis e, por conseguinte, gerando as melhores oportunidades
finais: a prestação de serviço público de qualidade. Essa é uma preocupação ainda maior em se
tratando de serviço essencial, como no caso em tela.

 

65.  Dito isso, sugiro ao Conselho Diretor desta Agência:

 

Art. 1º - Considerar mantida inalterada a Deliberação AGENERSA n.º 2616/2015;
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Art. 2º - Considerar cumprida parcialmente a Deliberação AGENERSA nº. 3623/2018, restando cumpridos
os seus arts. 1º, 2º, 4º, 5º e 6º, e prejudicado o art. 3º, ante o teor da presente deliberação. 

 

Art. 3º - Dar ciência aos poderes concedentes, Município de Araruama, Município de Silva Jardim e
Município de Saquarema e Estado do Rio de Janeiro-RJ, do inteiro teor da presente decisão. 

 

Art. 4º - Determinar a formalização do aditivo contratual para promoção da extensão do prazo concessório
por mais 120 meses, nos termos do art. 7º da Deliberação AGENERSA n.º 2.616/2015, conforme decidido à
época pelos Conselheiros desta agência, com as cautelas e observância dos estritos termos da legislação. 

 

Art. 5º - Determinar que a  CAPET analise, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, se há  necessidade de
ajuste em relação ao que foi determinado acerca do cálculo do lapso temporal do reajuste tarifário autorizado
na Deliberação 4.200/2021, sem prejuízo da prorrogação-ampliação aqui autorizada entrar em vigor na data
de sua publicação. Devendo, portanto, que a análise da necessidade de tal ajuste, se for o caso, se dê  junto à
análise do cálculo residual, retornando conjuntamente a este Conselho para discussão.

 

Art. 6º - A presente decisão entrará em vigor na data de sua publicação

 

 

É como voto.

 

 

 

Rafael Augusto Penna Franca

Conselheiro Relator

 

[1]
Art. 7º. Prorrogar o prazo do Contrato de Concessão, por mais 120 (cento e vinte) meses a contar de

2037 (4º ano inicial do contrato), conforme pleito da Concessionária, pareceres da Consultoria e
conclusões do Grupo de Trabalho, contribuindo para a modicidade tarifária do pleito

[2]
Art. 3º - O prazo do contrato de concessão não poderá exceder a 25 (vinte e cinco) anos, permitida a

prorrogação, por uma só vez e, no máximo, por igual período, desde que comprovada a prestação
adequada do serviço.

Parágrafo único - O prazo da concessão deve atender ao interesse público e às necessidades exigidas
pelo valor do investimento, visando à justa remuneração do capital investido, ao equilíbrio econômico-
financeiro do contrato e à modicidade tarifária.

[3]
JUSTEN FILHO, Marçal. “Prorrogação Contratual”: a propósito da Lei 13.448/2017. Disponível

em: https://www.jota.info/opiniao-e-analise/artigos/prorrogacao-contratual-a-proposito-da-lei-13-

https://www.jota.info/opiniao-e-analise/artigos/prorrogacao-contratual-a-proposito-da-lei-13-4482017-12062017
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[11]
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[18]
Luiz Gustavo Kaerpher Loureiro Considerações jurídicas sobre os aspectos econômicos dos
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[22]
 “Art. 4º  É dever da administração pública e das demais entidades que se vinculam a esta Lei, no

exercício de regulamentação de norma pública pertencente à legislação sobre a qual esta Lei versa,
exceto se em estrito cumprimento a previsão explícita em lei, evitar o abuso do poder regulatório de
maneira a, indevidamente:

V - aumentar os custos de transação sem demonstração de benefícios”

[23]
 “Art. 4º A agência reguladora deverá observar, em suas atividades, a devida adequação entre meios

e fins, vedada a imposição de obrigações, restrições e sanções em medida superior àquela necessária
ao atendimento do interesse público.”

[24]
 Fls. 2.323

[25]
 Neste sentido, ainda é possível citar como precedentes no âmbito estadual os Pareceres nº 01/2007

dos Procuradores de Estado Márcia Latgé e Paolo Henrique Spilotros e nº 11/2009, do então 
Procurador de Estado Marcos Juruena Vilela Souto, em que opinou pela possibilidade de celebração de
termo aditivo com dilação do prazo contratual de modo a recompor o equilíbrio.

[26]
 STF, SL 1446 MC/RJ, Rel. Min. Presidente  Luiz Fux, julgado em 22/04/2021

[27]
 JUSTEN FILHO, Marçal. A ampliação do prazo contratual em concessões de serviço público,

Revista de Direito Administrativo Contemporâneo, Vol. 23 (março-abril 2016), 2016, .p. 6.

[28]
Idem

[29]
 O caso dos contratos “irreequilibráveis” de concessão comum e PPP: O que fazer quando não há

nada mais a fazer? Andre Martins Bogossian p. 4

[30]
 GUERRA, Sérgio. O princípio da segurança jurídica nos reajustes tarifários. Migalhas, acesso em

25.03.2021: https://www.migalhas.com.br/depeso/5876/o-principio-da-seguranca-juridica-nos-
reajustes-tarifarios

Rio de Janeiro, 31 maio de 2021

Documento assinado eletronicamente por Rafael Augusto Penna Franca, Conselheiro, em
31/05/2021, às 15:34, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do
Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 17669332
e o código CRC BF807BDD.

Referência: Processo nº SEI-20031-902/000015/2021 SEI nº 17669332
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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Agência Reguladora de Energia e Saneamento Básico do Estado do Rio de Janeiro

Conselho Diretor

DELIBERAÇÃO

 

DELIBERAÇÃO AGENERSA N.º         DE 27 DE MAIO DE 2021.

 

CONCESSIONÁRIA ÁGUAS DE JUTURNAÍBA. 3ª REVISÃO TARIFÁRIA QUINQUENAL DA
CONCESSIONÁRIA ÁGUAS DE JUTURNAÍBA.

 

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENERGIA E SANEAMENTO
BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, e tendo em vista o que consta no Processo Regulatório E-12/003/490/2013, por maioria,
com abstenção do Conselheiro José Carlos dos Santos Araújo,

DELIBERA:

 

Art. 1º - Considerar mantida inalterada a Deliberação AGENERSA n.º 2616/2015;

 

Art. 2º - Considerar cumprida parcialmente a Deliberação AGENERSA nº. 3623/2018, restando cumpridos
os seus arts. 1º, 2º, 4º, 5º e 6º, e prejudicado o art. 3º, ante o teor da presente deliberação. 

 

Art. 3º - Dar ciência aos poderes concedentes, Município de Araruama, Município de Silva Jardim e
Município de Saquarema e Estado do Rio de Janeiro-RJ, do inteiro teor da presente decisão. 

 

Art. 4º - Determinar a formalização do aditivo contratual para promoção da extensão do prazo concessório
por mais 120 meses, nos termos do art. 7º da Deliberação AGENERSA n.º 2.616/2015, conforme decidido à
época pelos Conselheiros desta agência, com as cautelas e observância dos estritos termos da legislação. 

 

Art. 5º - Determinar que a  CAPET analise, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, se há  necessidade de
ajuste em relação ao que foi determinado acerca do cálculo do lapso temporal do reajuste tarifário autorizado
na Deliberação 4.200/2021, sem prejuízo da prorrogação-ampliação aqui autorizada entrar em vigor na data
de sua publicação. Devendo, portanto, que a análise da necessidade de tal ajuste, se for o caso, se dê  junto à
análise do cálculo residual, retornando conjuntamente a este Conselho para discussão.
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Art. 6º - A presente decisão entrará em vigor na data de sua publicação

 

 

Rafael Augusto Penna Franca

Conselheiro Relator

 

Tiago Mohamed Monteiro

Conselheiro Presidente

 

Vladimir Paschoal Macedo

Conselheiro

 

José Carlos dos Santos Araújo

Conselheiro Voto de Abstenção

 

 
 

Rio de Janeiro, 01 junho de 2021

Documento assinado eletronicamente por Rafael Augusto Penna Franca, Conselheiro, em
01/06/2021, às 16:19, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do
Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

Documento assinado eletronicamente por Tiago Mohamed Monteiro, Conselheiro, em 01/06/2021,
às 16:48, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do Decreto nº
46.730, de 9 de agosto de 2019.

Documento assinado eletronicamente por José Carlos dos Santos Araújo, Conselheiro, em
01/06/2021, às 17:04, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do
Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

Documento assinado eletronicamente por Vladimir Paschoal Macedo, Conselheiro, em 01/06/2021,
às 18:44, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do Decreto nº
46.730, de 9 de agosto de 2019.

Documento assinado eletronicamente por adriana miguel saad, Usuário Externo, em 23/06/2021, às
20:04, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do Decreto nº 46.730,
de 9 de agosto de 2019.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?

http://www.fazenda.rj.gov.br/sei/documentos/legislacao/decretos/Decreto_46_730.pdf
http://www.fazenda.rj.gov.br/sei/documentos/legislacao/decretos/Decreto_46_730.pdf
http://www.fazenda.rj.gov.br/sei/documentos/legislacao/decretos/Decreto_46_730.pdf
http://www.fazenda.rj.gov.br/sei/documentos/legislacao/decretos/Decreto_46_730.pdf
http://www.fazenda.rj.gov.br/sei/documentos/legislacao/decretos/Decreto_46_730.pdf
http://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6
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são a novos exames (I - de aptidão física e mental, II - avaliação psi-
cológica, III - escrito, sobre legislação de trânsito, e IV - de direção
veicular, realizado na via pública, em veículo da categoria para a qual
estiver habilitado), conforme estabelecido no art. 160, caput, do Código
de Trânsito Brasileiro com a regulamentação da Resolução CONTRAN
nº 300/2008; A entrega da CNH, pelo condutor, no prazo de até 05
(cinco) dias, para cumprimento deste ato, se ainda não o houver rea-
lizado.

PROCESSO Nº SEI-150064/002139/2021 - DETERMINO a cassação
da Carteira Nacional de Habilitação, nos termos do artigo 263, III da
Lei 9.503/97 (CTB), expedida em nome de LUCIANO NASCIMENTO
DA SILVA (Registro Nº 313012273), levando-se em consideração o
prazo de 03 (três) meses e 03 (três) dias, conforme sentença conde-
natória transitada em julgado em 25/11/2020; A aplicação do disposto
no artigo 268, inciso IV, do Código de Trânsito Brasileiro, devendo o
condutor submeter-se ao curso de reciclagem; A submissão a novos
exames (I - de aptidão física e mental, II - avaliação psicológica, III -
escrito, sobre legislação de trânsito, e IV - de direção veicular, reali-
zado na via pública, em veículo da categoria para a qual estiver ha-
bilitado), conforme estabelecido no art. 160, caput, do Código de Trân-
sito Brasileiro com a regulamentação da Resolução CONTRAN nº
300/2008; A entrega da Carteira Nacional de Habilitação, pelo condu-
tor, no prazo de até 05 (cinco) dias, para cumprimento deste ato, se
ainda não o houver realizado.

PROCESSO Nº SEI-150064/003368/2021 - DETERMINO a cassação
da Carteira Nacional de Habilitação, nos termos do artigo 263, III da
Lei 9.503/97 (CTB), expedida em nome de PAULO CESAR GUIMA-
RÃES VIEIRA (Registro Nº 06220744568), levando-se em consideração
o prazo de 02 (dois) meses e 20 (vinte) dias, conforme sentença con-
denatória transitada em julgado em 18/02/2019; A aplicação do dispos-
to no artigo 268, inciso IV, do Código de Trânsito Brasileiro, devendo o
condutor submeter-se ao curso de reciclagem; A submissão a novos
exames (I - de aptidão física e mental, II - avaliação psicológica, III -
escrito, sobre legislação de trânsito, e IV - de direção veicular, reali-
zado na via pública, em veículo da categoria para a qual estiver ha-
bilitado), conforme estabelecido no art. 160, caput, do Código de Trân-
sito Brasileiro com a regulamentação da Resolução CONTRAN nº
300/2008; A entrega da CNH, pelo condutor, no prazo de até 05 (cin-
co) dias, para cumprimento deste ato, se ainda não o houver realiza-
do.

PROCESSO Nº SEI-150064/006148/2021 - DETERMINO a cassação
da Carteira Nacional de Habilitação, nos termos do artigo 263, III da
Lei 9.503/97 (CTB), expedida em nome de JACQUELINE DA SILVA
CERQUEIRA (Registro Nº 3503346333), levando-se em consideração o
prazo de 02 (dois) meses e 20 (vinte) dias, conforme sentença con-
denatória transitada em julgado em 27/04/2021; A aplicação do dispos-
to no artigo 268, inciso IV, do Código de Trânsito Brasileiro, devendo o
condutor submeter-se ao curso de reciclagem; A submissão a novos
exames (I - de aptidão física e mental, II - avaliação psicológica, III -
escrito, sobre legislação de trânsito, e IV - de direção veicular, reali-
zado na via pública, em veículo da categoria para a qual estiver ha-
bilitado), conforme estabelecido no art. 160, caput, do Código de Trân-
sito Brasileiro com a regulamentação da Resolução CONTRAN nº
300/2008; A entrega da CNH, pelo condutor, no prazo de até 05 (cin-
co) dias, para cumprimento deste ato, se ainda não o houver realiza-
do.

PROCESSO Nº SEI-150064/001921/2021 - DETERMINO a cassação
da carteira nacional de habilitação, nos termos do artigo 263, III da Lei
9.503/97 (CTB), expedida em nome de LEANDRO ESTEVES FERREI-
RA (Registro Nº 00360086712), levando-se em consideração o prazo
de 06 (seis) meses, conforme sentença condenatória transitada em jul-
gado em 10/12/2020; A aplicação do disposto no artigo 268, inciso IV,
do Código de Trânsito Brasileiro, devendo o condutor submeter-se ao
curso de reciclagem; A submissão a novos exames (I - de aptidão fí-
sica e mental, II - avaliação psicológica, III - escrito, sobre legislação
de trânsito, e IV - de direção veicular, realizado na via pública, em veí-
culo da categoria para a qual estiver habilitado), conforme estabelecido
no art. 160, caput, do Código de Trânsito Brasileiro com a regulamen-
tação da Resolução CONTRAN nº 300/2008; A ENTREGA da CNH pe-
lo condutor, no prazo de até 05 (cinco) dias, para cumprimento deste
ato, se ainda não o houver realizado.

PROCESSO Nº SEI-150064/006572/2021 - DETERMINO a cassação
da Carteira Nacional de Habilitação, nos termos do artigo 263, III da
Lei 9.503/97 (CTB), expedida em nome de FABIO JUNIOR XAVIER DE
ARAUJO (Registro Nº 04646484440), levando-se em consideração o
prazo de 06 (seis) meses, conforme sentença condenatória transitada
em julgado em 16/03/2021; A aplicação do disposto no artigo 268, in-
ciso IV, do Código de Trânsito Brasileiro, devendo o condutor subme-
ter-se ao curso de reciclagem; A submissão a novos exames (I - de
aptidão física e mental, II - avaliação psicológica, III - escrito, sobre
legislação de trânsito, e IV - de direção veicular, realizado na via pú-
blica, em veículo da categoria para a qual estiver habilitado), conforme
estabelecido no art. 160, caput, do Código de Trânsito Brasileiro com a
regulamentação da Resolução CONTRAN nº 300/2008; A entrega da
CNH pelo condutor, no prazo de até 05 (cinco) dias, para cumprimento
deste ato, se ainda não o houver realizado.

PROCESSO Nº SEI-150064/005927/2021 - DETERMINO a cassação
da Carteira Nacional de Habilitação, nos termos do artigo 263, III da
Lei 9.503/97 (CTB), expedida em nome de SHILTON WELLINGTON
PEREIRA SILVA XAVIER (Registro Nº 5147395900), levando-se em
consideração o prazo de 06 (seis) meses, conforme sentença conde-
natória transitada em julgado em 18/11/2020; A aplicação do disposto
no artigo 268, inciso IV, do Código de Trânsito Brasileiro, devendo o
condutor submeter-se ao curso de reciclagem; A submissão a novos
exames (I - de aptidão física e mental, II - avaliação psicológica, III -
escrito, sobre legislação de trânsito, e IV - de direção veicular, reali-
zado na via pública, em veículo da categoria para a qual estiver ha-
bilitado), conforme estabelecido no art. 160, caput, do Código de Trân-
sito Brasileiro com a regulamentação da Resolução CONTRAN nº
300/2008; A entrega da CNH pelo condutor, no prazo de até 05 (cinco)
dias, para cumprimento deste ato, se ainda não o houver realizado.

Id: 2323876

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL
LOTERIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ATO DO PRESIDENTE

PORTARIA LOTERJ/GP Nº 480 DE 17 DE JUNHO DE 2021

INSTITUI NOVA COMISSÃO PERMANENTE DE
LICITAÇÃO DA LOTERIA DO ESTADO DO RIO
DE JANEIRO - LOTERJ, E DÁ OUTRAS PRO-
VIDÊNCIAS.

O PRESIDENTE DA LOTERIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
LOTERJ, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO:

- o disposto no Decreto Estadual nº 42.301, de 12 de fevereiro de
2010;

- o que preceitua a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e
suas alterações;

- os termos constantes do Processo Administrativo SEI nº E-
12/080/584/2017;

R E S O LV E:

Art. 1º - Instituir nova Comissão Permanente de Licitação da Loteria
do Estado do Rio de Janeiro e alterar a composição da Equipe de
Apoio criada pela Portaria LOTERJ nº 473, de 02 de fevereiro de
2021.

Art. 2º - Ficam designados os servidores a seguir elencados para com-
por a Comissão Permanente de Licitação - CPL, com mandato de 01
(um) ano contado a partir da publicação desta Portaria, nos termos do
art. 26, § 4º, do Decreto nº 42.301, de 12/02/2010.

Presidente:
Maurício Cesar Abreu Calheiros- Id Funcional Nº 5084514-4.

Equipe de Apoio:
Roseli Rufino de Almeida - Id Funcional nº 6189377.
Paulo Roberto de Oliveira Junior - Id Funcional Nº 6188877.
Fábio da Silva Cabral - Id Funcional Nº 50214136.

Membros Suplentes:
Arinete Machado - Id Funcional n° 50282794.
Taiane Ben Salermo - Id Funcional n° 51048108.

Parágrafo Único - Ficam designados os servidores Roseli Rufino de
Almeida - Id. Funcional nº 6189377 e Fábio da Silva Cabral - Id. Fun-
cional nº 50214136, como Pregoeiro e Pregoeiro Substituto, respec-
tivamente.

Art. 3º - Fica designado a servidora Roseli Rufino de Almeida - Id
Funcional nº 6189377, como substituta do Presidente da CPL nos
seus eventuais impedimentos, em atenção ao disposto no art. 26, §
3º, do Decreto nº 42.301, de 12/02/2010.

Art. 4º - Da presente Portaria será dado conhecimento imediato ao
Egrégio Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro-TCE/RJ e à
Subsecretaria de Logística da Secretaria de Estado de Planejamento
e Gestão - SEPLAG/SUBLOG.

Art. 5º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 17 de junho de 2021

OSWALDO LUIZ PACHECO RIBEIRO
Presidente

Id: 2323760

Secretaria de Estado de Desenvolvimento
Econômico, Energia e Relações Internacionais

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

AGÊNCIA REGULADORA DE ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ATO DO CONSELHO-D I R E TO R

*DELIBERAÇÃO AGENERSA Nº 4228 DE 27 DE MAIO DE 2021

CONCESSIONÁRIA ÁGUAS DE JUTURNAÍBA.
3ª REVISÃO TARIFÁRIA QUINQUENAL DA
CONCESSIONÁRIA ÁGUAS DE JUTURNAÍBA.

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENER-
GIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e ten-

do em vista o que consta no Processo Regulatório nº SEI E-
12/003/490/2013, por maioria, com abstenção do Conselheiro José
Carlos dos Santos Araújo,

DELIBERA:

Art. 1º - Considerar mantida inalterada a Deliberação AGENERSA n.º
2616/2015;

Art. 2º - Considerar cumprida parcialmente a Deliberação AGENERSA
nº. 3623/2018, restando cumpridos os seus arts. 1º, 2º, 4º, 5º e 6º, e
prejudicado o art. 3º, ante o teor da presente deliberação.

Art. 3º - Dar ciência aos poderes concedentes, Município de Ararua-
ma, Município de Silva Jardim e Município de Saquarema e Estado
do Rio de Janeiro-RJ, do inteiro teor da presente decisão.

Art. 4º - Determinar a formalização do aditivo contratual para promo-
ção da extensão do prazo concessório por mais 120 meses, nos ter-
mos do art. 7º da Deliberação AGENERSA n.º 2.616/2015, conforme
decidido à época pelos Conselheiros desta agência, com as cautelas
e observância dos estritos termos da legislação.

Art. 5º - Determinar que a CAPET analise, no prazo de 45 (quarenta
e cinco) dias, se há necessidade de ajuste em relação ao que foi de-
terminado acerca do cálculo do lapso temporal do reajuste tarifário au-
torizado na Deliberação 4.200/2021, sem prejuízo da prorrogação-am-
pliação aqui autorizada entrar em vigor na data de sua publicação.
Devendo, portanto, que a análise da necessidade de tal ajuste, se for
o caso, se dê junto à análise do cálculo residual, retornando conjun-
tamente a este Conselho para discussão.

Art. 6º - A presente decisão entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

Rio de Janeiro, 28 de abril de 2021

TIAGO MOHAMED MONTEIRO
Conselheiro-Presidente

JOSÉ CARLOS DOS SANTOS ARAÚJO
Conselheiro

(VOTO DE ABSTENÇÃO)

RAFAEL AUGUSTO PENNA FRANCA
Conselheiro-Relator
(VOTO DE VISTA)

VLADIMIR PASCHOAL MACEDO
Conselheiro

ADRIANA MIGUEL SAAD
(VOGAL)

* Republicado por ter saído com incorreção no original publicado no
D.O. de 14/06/2021.

Id: 2323977

Secretaria de Estado de Polícia Militar
SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR

DESPACHO DO SECRETÁRIO
DE 18.062021

PROCESSO Nº SEI-350032/002637/2021 - AUTORIZO, em conformi-
dade com o Art. 1º, do Decreto nº 44.251, de 17 de junho de 2013, e
Resolução SEPM nº 12, de 28 de janeiro de 2019.

Id: 2323759

Secretaria de Estado de Polícia Civil
SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA CIVIL

ATO DO SECRETÁRIO
DE 01.06.2021

EXONERA, a pedido, DANIEL ARAUJO FERNANDES, Id. Funcional
nº 3.091.711-5, Auxiliar Policial de Necropsia do Quadro Permanente
da Secretaria de Estado de Polícia Civil, com validade a contar de
20/02/2017, com fundamento nos artigos 61, inciso I e 62, inciso I, do
Regulamento do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Poder
Executivo do Estado do Rio de Janeiro, aprovado pelo Decreto nº
2.479/1979. Processo nº SEI-360026/000277/2020.

Id: 2323769

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA CIVIL

ATO DO SECRETÁRIO
DE 14.06.2021

INDEFIRO o requerimento de promoção post mortem a CARLOS JO-
SÉ PINHEIRO, Inspetor de Polícia falecido, matr. 289.889-8, bem co-
mo concessão de pensão especial à ANA LUCIA DIAS MENDES, viú-
va do extinto servidor, com base na Promoção ASSEJUR/SEPOL de
fls. 73/81, cujos fundamentos ora acolho, como razão de decidir. Pro-
cesso nº E-09/488/01/A/2018 (apensado aos processos nºs E-
09/151/101491/2018 e E-09/157/101490/2018). Processo nº SEI-
360004/000233/2021.

Id: 2323770

Secretaria de Estado de
Administração Penitenciária

SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SEAP Nº 881 DE 17 DE JUNHO DE 2021

ESTRUTURA A ASSESSORIA DE INTEGRIDA-
DE PÚBLICA DA SUBSECRETÁRIA DE ADMI-
NISTRAÇÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁ-
RIA, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, tendo em
vista o que consta no Processo nº SEI-210036/000498/2021,

CONSIDERANDO:

- a necessidade de observar os princípios que norteiam a Adminis-
tração Pública, entalhado no artigo 37 da Constituição Federal de
1988;

- que a Administração Pública tem o poder-dever de planejar, geren-
ciar, acompanhar e fiscalizar, bem como detectar, antecipadamente,
práticas em desconformidades ou defeituosas;

- que entende-se por Integridade Pública comportamentos e ações
consistentes com um conjunto de princípios e padrões éticos ou mo-
rais adotados por indivíduos e instituições, criando uma barreira para
a corrupção (fonte: transparência internacional);

- a necessidade da implementação de ações destinadas à prevenção
da corrupção por meio do fomento à Integridade Pública no âmbito da
Secretaria de Estado e Administração Penitenciária - SEAP);

- que a promoção da integridade e da ética do servidor público re-
presenta ferramenta indispensável à melhoria da eficiência do serviço
público como um todo;

o disposto no Decreto nº 47.571, de 16 de abril de 2021(altera sem
aumento de despesa, o Decreto nº46.832 de 18 de novembro de
2019, que dispõe sobre a estrutura organizacional básica da Secre-
taria de Estado e Administração Penitenciária - SEAP, e dá outras
providências);

- o disposto no Decreto nº 43.583, de 11 de maio de 2012 (institui o
código de ética profissional do Servidor Público Civil do Poder Exe-
cutivo do Estado do Rio de Janeiro);

- o disposto no Lei nº 7753, de 17 de outubro de 2017 (que dispõe
sobre a instituição do programa de integridade nas empresas que
contratem com a administração pública do Estado do Rio de Janeiro e
dá outras providências);

- o disposto no artigo 8º do Decreto Estadual nº 46.745, de 22 de
agosto de 2019(Institui o programa de integridade pública no âmbito
da administração direta, autárquica e fundacional do Estado do Rio de
Janeiro, e dá outras providências);
- o disposto nos artigos 312 a 319 do Código Penal Brasileiro de
1940(crimes contra administração pública praticados por funcionários
públicos);

RESOLV E:

Art. 1º- Fica instituído a Assessoria de Integridade Pública, com fim a
coletar e buscar dados e informações, detectar pontos sensíveis de
integridade no âmbito da Subsecretaria de Administração, consolidar
entendimentos, elaborando relatórios de recomendações ao Secretário
de Administração Penitenciária e o Subsecretário de Administração.

Parágrafo Único- - O Assessor especial de Integridade Pública da
Subsecretaria de Administração deverá, preferencialmente, ser Policial
Penal, tendo formação acadêmica superior em ciências humanas e
experiência e/ou cursos especializados voltados a integridade pública,
além conduta ilibada perante a Administração Pública.

Art. 2º - A Assessoria de Integridade Pública da Subsecretaria de Ad-
ministração, compete:

I - fomentar, disseminar e apoiar a execução de planos, programas,
projetos e normas voltadas à promoção da integridade e governança
na SEAP;
II - promover a cultura da ética, integridade, transparência e neces-
sidade de prestação de contas, com ênfase no fortalecimento e apri-
moramento da estrutura de governança, da gestão de riscos, da apli-
cação efetiva de códigos de conduta ética e da adoção de medidas
de prevenção de atos ilícitos;
III - realizar, quando fundamentadamente autorizado pela Subsecreta-
ria de Administração ou pelo Secretário de Estado, diligências com a
finalidade de apurar atos ou fatos ilegais ou irregulares praticados por
agentes públicos, empresas e terceiros que contratarem com a
SEAP;
IV - manter relacionamento funcional e técnico com a Superintendên-
cia de Inteligência e Corregedoria da SEAP;
V - prospectar, planejar, coordenar e executar as atividades de fun-
cionais especiais em parceria com demais órgãos da SEAP;
VI - executar as análises, pesquisas a sistemas de dados e cruza-
mentos de bases de dados necessários à elaboração de recomenda-
ções que subsidiem a apuração de atos praticados por pessoas ju-
rídicas e agentes públicos, lesivos à administração pública;
VII - proceder ao exame sistemático do processo de licitações, con-
cessão de permissionários e terceiros no âmbito da SEAP;
VIII - fortalecer o aprimoramento da estrutura de governança, disse-
minando a cultura de gestão de risco e controle com foco na Inte-
gridade Pública;
IX - desenvolver planos de gestão de riscos e controle com foco na
Integridade Pública da Subsecretaria de Administração;
X - assessorar o Secretário de Administração Penitenciária e o Sub-
secretário de Administração, dentro das suas competências;
XI - promover o incremento da transparência pública, nos contratos
administrativos da SEAP;
XII - promover capacitação e aperfeiçoamento relacionados às suas
áreas de atuação;
XIII - apurar as denúncias e outras demandas externas que lhe forem
encaminhadas pelo Secretário de Estado, em conjunto com a Ouvi-
doria da SEAP;
XIV - fomentar e executar programas de controle à corrupção;
XV - controlar e consolidar os dados e informações relacionados aos
programas de prevenção à corrupção;
XVI - desenvolver outras atividades determinadas pelo Secretário de
Administração Penitenciária e o Subsecretário de Administração.

Art. 3º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publica-
ção.

Rio de Janeiro, 17 de junho de 2021

RAPHAEL MONTENEGRO
Secretário de Administração Penitenciária

Id: 2323932

SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

DESPACHO DO SECRETARIO
DE 17/06/2021

PROCESSO Nº SEI-150001/001830/2021 - FÁBIO VASCONCELOS
BARROSO, ID 5001163-4 - INDEFIRO o requerido, louvado na ma-
nifestação da Assessoria Jurídica desta Pasta.

Id: 2323935
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